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Resumo 
Neste ensaio, analisamos a persistente segregação 
de gênero no trabalho doméstico na sociedade con-
temporânea e seu impacto na participação social 
das mulheres e na perpetuação de estereótipos de 
gênero. O trabalho doméstico, principalmente exe-
cutado por mulheres, é invisível e não remunerado, 
limitando sua participação pública. Exemplos e da-
dos estatísticos ilustram as barreiras culturais e so-
ciais que consolidam essa desigualdade. Também 
examinamos a associação da identidade feminina 
ao papel de mantenedora do lar, reforçando este-
reótipos prejudiciais que restringem escolhas e 
oportunidades, com exemplos concretos. Aborda-
mos o aspecto econômico da divisão de gênero no 
trabalho doméstico, destacando sua exploração da 
força de trabalho feminina e a geração de mais-va-
lia para os homens. Discutimos a necessidade ur-
gente de intervenções e mudanças estruturais para 
promover a igualdade de gênero e combater a ex-
ploração das mulheres pelo trabalho doméstico. 
Utilizamos a revisão narrativa como metodologia, 
sintetizando as contribuições de estudos contem-
porâneos. Concluímos que enfrentar essa divisão 
de gênero no trabalho doméstico é essencial para 
a emancipação das mulheres na sociedade atual. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Divisão de gênero. Trabalho 
doméstico. Igualdade de gênero. Estereótipos de 
gênero. Exploração. 

Abstract 
In this essay, we analyze the persistent gender se-
gregation of domestic work in contemporary society 
and its impact on women's social participation and 
the perpetuation of gender stereotypes. Domestic 
work, mostly performed by women, is invisible and 
unpaid, limiting their public participation. Examples 
and statistical data illustrate the cultural and social 
barriers that consolidate this inequality. We also 
examine the association of female identity with the 
role of homemaker, reinforcing harmful stereotypes 
that restrict choices and opportunities, with concrete 
examples. We address the economic aspect of gen-
der division in domestic work, highlighting its explo-
itation of the female workforce and the generation 
of surplus value for men. We discussed the urgent 
need for interventions and structural changes to 
promote gender equality and combat the exploita-
tion of women through domestic work. We used the 
narrative review as a methodology, synthesizing the 
contributions of contemporary studies. We conclude 
that facing this gender division in domestic work is 
essential for the emancipation of women in today's 
society. 
 

KEYWORDS: Gender division. Housework. Gender 
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Introdução 

O papel da divisão sexual do trabalho doméstico na sociedade contemporânea é um tema 

de grande relevância e complexidade, merecendo uma análise aprofundada. A despeito dos 

avanços na igualdade de gênero e da crescente liberdade das mulheres, como atestado por 

Pinto (2010), Alves (2016) e Cavenaghi e Alves (2018), é inegável que o trabalho doméstico 
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ainda exerce um papel significativo na perpetuação da desigualdade de gênero e na restrição 

da emancipação social e política das mulheres, conforme discutido por Queiroz e Diniz (2023). 

É relevante ressaltar que o trabalho doméstico, frequentemente invisível e não remune-

rado, como destacado por Gelinski e Pereira (2011), Santos e Silva (2021) e Vargas e Roten-

berg (2011), continua a ser primordialmente uma responsabilidade das mulheres na maioria 

das sociedades contemporâneas. Conforme apontado por Souza e Loreto (2023) e Diogo 

(2005), as mulheres continuam sendo as principais responsáveis pelas tarefas como limpeza, 

cozinha, cuidado de filhos e pessoas idosas, e outras atribuídas ao âmbito doméstico. Essa 

disparidade na distribuição do trabalho limita a participação social das mulheres para além de 

suas residências, de certa forma, aprisionando-as em suas obrigações domésticas. 

Quando nos debruçamos especificamente sobre a esfera do trabalho doméstico remune-

rado, é imperativo refletir sobre a complexidade que emerge ao entrelaçarmos as dimensões 

de raça, classe e gênero. Nesse cenário, observamos uma interseção marcante, onde as 

protagonistas desse labor são predominantemente as mulheres negras. Este debate torna-se 

importante, pois, conforme as estatísticas evidenciam, esse tipo de trabalho, conforme a pers-

pectiva de Sorj Bila (2014), funciona de maneira indireta como uma espécie de libertação para 

mulheres brancas de classe média, permitindo-lhes explorar outras oportunidades profissio-

nais. Contudo, permanece sendo uma, embora não seja a única, porta de entrada de mulheres 

negras no mundo formal do trabalho. Ao abordarmos a suposta liberdade feminina na con-

temporaneidade, é essencial compreender que essa liberdade, em alguns casos, está intrin-

secamente ligada a uma disparidade entre classe social e raça. Mulheres brancas por vezes 

delegam as atividades domésticas para outras mulheres, criando assim um ambiente onde a 

liberdade experimentada por umas é sustentada pela labuta de outras. Este desequilíbrio es-

trutural revela uma dinâmica complexa, na qual a emancipação de algumas mulheres é, em 

parte, derivada da subjugação de outras. Assim, discutir a emancipação feminina contempo-

rânea requer não apenas uma análise da liberdade percebida, mas também uma profunda 

consideração das desigualdades arraigadas na interseção de gênero, raça e classe. Este en-

tendimento crítico é essencial para uma abordagem ampla da igualdade de gênero, buscando 

não apenas a liberdade individual, mas uma equidade genuína que transcenda as barreiras 

sociais historicamente impostas. 

Adicionalmente, na sociedade contemporânea, é frequente a associação da identidade 

feminina com os papéis e funções de cuidadora e mantenedora do lar. Essa correlação de 

gênero contribui para a submissão das mulheres à esfera doméstica e às responsabilidades 

familiares, reforçando estereótipos prejudiciais que restringem suas escolhas e oportunida-

des. Conforme apontado por Gomes (2021), Clímaco (2020) e Mello e Nuernberg (2012), a 

noção biologizante de que as mulheres são naturalmente mais aptas para o cuidado também 
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desvaloriza o trabalho doméstico, resultando em seu reconhecimento e valorização inferiores 

em comparação com o trabalho remunerado realizado pelos homens. 

Outro aspecto relevante a considerar é que o trabalho doméstico, por não ser remune-

rado, explora a força de trabalho das mulheres e contribui para a geração de mais-valia para 

os homens. Ao não compartilharem igualmente a responsabilidade pelo trabalho doméstico, 

os homens ganham mais autonomia para circular na sociedade e buscar oportunidades de 

desenvolvimento profissional e social. Essa desigualdade na distribuição das responsabilida-

des domésticas perpetua a disparidade de poder entre os gêneros, minando a capacidade 

das mulheres de participar plenamente da vida pública e política. 

Para embasar esse ensaio, adotamos a metodologia de revisão narrativa, dadas as ca-

racterísticas intrínsecas da questão em foco. Essa escolha metodológica se reveste de rele-

vância fundamental e traz consigo uma série de contribuições significativas que enriquecem 

a análise e o entendimento desse fenômeno complexo. A revisão narrativa é apropriada para 

este estudo por algumas razões. Em primeiro lugar, a divisão de gênero do trabalho doméstico 

é uma questão multifacetada, que abrange não apenas aspectos econômicos, mas também 

sociais, culturais e políticos. Através da revisão narrativa, é possível coletar e sintetizar uma 

ampla variedade de fontes, que incluem desde artigos acadêmicos até relatórios de pesquisa, 

livros e estudos de campo. Isso permite que este ensaio apresente uma análise completa e 

abrangente das discussões mais contemporâneas sobre o assunto. Além disso, a revisão 

narrativa permite contextualizar historicamente as contribuições dos estudos produzidos so-

bre a temática. Ela oferece a oportunidade de traçar a evolução das ideias e teorias ao longo 

do tempo, revelando como a compreensão da divisão de gênero do trabalho doméstico se 

desenvolveu em paralelo às transformações sociais e políticas que ocorreram nas últimas 

décadas. Isso é crucial para entender as raízes e as implicações das atuais dinâmicas de 

gênero relacionadas ao trabalho doméstico. 

Outro benefício da revisão narrativa é a capacidade de identificar tendências emergentes 

e lacunas nas pesquisas atuais. Essa análise crítica não apenas enriquece o ensaio com 

informações atualizadas, mas também aponta para direções futuras para a pesquisa sobre o 

tema. Através da revisão narrativa, é possível destacar as áreas onde a pesquisa está pro-

gredindo e aquelas que exigem mais investigação, oferecendo uma visão mais completa do 

estado atual do conhecimento sobre a divisão de gênero do trabalho doméstico. 

Além disso, a revisão narrativa integra perspectivas interdisciplinares, incorporando in-

sights de diversas disciplinas, como sociologia, psicologia, economia e outros campos rele-

vantes. Essa abordagem holística é fundamental para abordar uma questão tão multifacetada 

como a divisão de gênero do trabalho doméstico, pois permite uma compreensão mais com-

pleta e informada das complexas dinâmicas envolvidas. 
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Por fim, a revisão narrativa contribui significativamente para o debate contemporâneo 

sobre igualdade de gênero e empoderamento das mulheres. Ao destacar as conclusões e 

descobertas dos estudos feministas recentes, ela demonstra como a pesquisa feminista con-

tinua relevante e essencial para a compreensão das dinâmicas sociais contemporâneas. Isso, 

inclusive, serve como contra-argumento à tendenciosa falácia de que os movimentos feminis-

tas perderam sua importância ou a de que, a partir dos anos 2000, o objetivo de ser desse 

movimento se esvaziou de significado, como aponta Gomes e Sorj (2014). 

Para debatermos as limitações da emancipação feminina, organizamos este ensaio em 

um caminho claro e lógico, explorando as diferentes facetas da divisão de gênero do trabalho 

doméstico na sociedade contemporânea. Na primeira seção, “Limitação da participação social 

das mulheres”, será analisado como o trabalho doméstico atua como um obstáculo para que 

as mulheres participem plenamente na sociedade fora do ambiente doméstico. Serão apre-

sentados exemplos contidos em estudos que ilustram essa limitação, bem como uma discus-

são das barreiras culturais e sociais que contribuem para essa restrição. 

Em seguida, na segunda seção, “Subordinação à vida doméstica e aos estereótipos de 

gênero”, analisaremos como a identidade feminina muitas vezes é associada ao papel de 

cuidadora e mantenedora do lar. Nela, serão discutidos os estereótipos de gênero que refor-

çam a divisão do trabalho doméstico entre os sexos, e exemplos serão apresentados para 

ilustrar como esses estereótipos afetam as escolhas e oportunidades das mulheres. 

Por fim, na terceira seção, “Exploração da força de trabalho e mais-valia”, o foco será no 

aspecto econômico da divisão de gênero do trabalho doméstico. Será destacado como o tra-

balho doméstico explora a força de trabalho das mulheres, contribuindo para a desigualdade 

e hierarquia de poder entre os gêneros. Além disso, será discutida a necessidade de possíveis 

mudanças nesse contexto, visando à promoção da igualdade de gênero e ao combate da 

exploração e opressão das mulheres através do trabalho doméstico. 

Limitação da participação social das mulheres 

O trabalho doméstico representa um obstáculo significativo que compromete a participa-

ção plena das mulheres na sociedade fora do ambiente doméstico. Essa limitação decorre de 

uma combinação de fatores, incluindo a distribuição desigual das responsabilidades domésti-

cas, a persistência de estereótipos de gênero arraigados e as barreiras culturais e sociais que 

moldam, organizam e determinam a vida das mulheres. 

Um dos aspectos mais evidentes dessa limitação é a disparidade na divisão de tarefas 

domésticas entre homens e mulheres. Estudos como os Souza e Loreto (2023) e Diogo (2005) 

têm demonstrado consistentemente que, apesar dos avanços nas últimas décadas, as mu-

lheres continuam a assumir a maior parte do trabalho doméstico não remunerado. Isso inclui 
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tarefas como limpeza, cozinha, cuidado de filhos e pessoas idosas, e muitas outras atividades 

relacionadas ao lar. O tempo e a energia dedicados a essas responsabilidades reduzem subs-

tancialmente as oportunidades das mulheres para se envolverem em atividades para além 

dos muros do lar, como educação, carreira profissional e participação cívica. 

A desigual divisão do trabalho doméstico não é apenas uma questão prática; ela é profunda-

mente influenciada por normas culturais e expectativas sociais. Estas normas de gênero associam 

as mulheres ao papel de cuidadoras e os homens ao de provedores. Na concepção de Sorj Bila 

(2014, p. 126): 

Para os homens, a posição na distribuição da renda não faz diferença em termos de horas que 
dedicam aos afazeres domésticos. O comportamento masculino mostra-se uniforme e trans-
versal às classes sociais. Essa realidade sugere que a identidade masculina continua a se 
reproduzir pela distância que os homens mantêm e procuram preservar na esfera doméstica. 
A pouca dedicação de tempo não pago pelos homens contribui para a mercantilização do cui-
dado, o qual, por sua vez, assume um claro perfil de gênero. 

Assim, os papéis de gênero persistem como elementos marcantes da estrutura social, con-

forme evidenciado por diversos estudos, tais como os realizados por Oliveira, Boas e Heras 

(2016), Wall et al. (2016), Calixtro (2018), Bonetti e Fontoura (2009), Ferreira e Guastaldi (2021) 

e Pereira (2010). Essas pesquisas convergem ao demonstrar que as normas de gênero estabe-

lecem expectativas que, por sua vez, acabam por restringir as escolhas educacionais e profissio-

nais das mulheres. Essas expectativas podem conduzir as mulheres a trilharem caminhos profis-

sionais que frequentemente estão associados a menor status social e remuneração salarial e a 

trabalhos que envolvam o ato de cuidar. Essa direcionalidade resulta em uma divisão desigual de 

oportunidades e privilégios, privilegiando os homens em várias esferas sociais. É crucial reconhe-

cer que tais padrões normativos não apenas impactam as escolhas individuais das mulheres, mas 

também influenciam a percepção e avaliação de suas capacidades dentro da sociedade. A per-

sistência dessas expectativas de gênero pode contribuir para a manutenção de um ambiente em 

que as mulheres enfrentam barreiras significativas para alcançar posições de liderança, igualdade 

salarial e reconhecimento profissional. 

As barreiras culturais e sociais que cercam o trabalho doméstico, ao serem devidamente 

desveladas, revelam um elemento primordial que deve ser meticulosamente considerado 

quando nos debruçamos sobre a associação do labor doméstico com o gênero feminino: o 

corpo da mulher. Este aspecto, por sua vez, se insere numa trama histórica na qual teorias e 

concepções acerca dos atributos intrínsecos ao corpo feminino, perpetuadas ao longo dos 

tempos, buscaram inculcar uma suposta base biológica que, de maneira sutil, aprisionasse a 

mulher à esfera doméstica. Essas teorias, amiúde permeadas por uma roupagem de cientifi-

cidade, encerram um engenhoso artifício que, de maneira sub-reptícia, relega a mulher à es-

fera do lar e do cuidado, estigmatizando-a como a incumbida natural da vida doméstica. 
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Historicamente, uma miríade de teorias que obscureceram o potencial e a agência feminina 

emergiu, todas fundamentadas em uma concepção essencialista do corpo da mulher. Dentre os 

teóricos que procuraram estabelecer essa concepção, destacam-se: Aristóteles, que em sua obra 

“Política” (1984), argumentou que as mulheres eram naturalmente inferiores aos homens e que 

sua função na sociedade era servir aos homens. Ele via a relação entre os gêneros como asse-

melhada a uma relação de governante e governado. Jean-Jacques Rousseau, autor de “Emílio; 

ou, Da Educação” ([1762] 1995), que defendia que as mulheres deveriam receber uma educação 

diferente da dos homens e que sua principal função era serem mães e esposas obedientes. Como 

Oliveira (2008, p. 31-32) afirmou: “Rousseau acreditava que a mulher deveria ser educada não 

por si mesma, mas para aprimorar seu serviço ao homem e à sociedade, [...] seu lugar ideal de 

atuação a esfera doméstica, servindo à família em tudo o que fosse necessário”. Arthur Schope-

nhauer, autor de “A Arte de Lidar com as Mulheres” ([1851] 2004), que argumentou que as mu-

lheres eram intelectual e moralmente inferiores aos homens. Charles Darwin, conhecido princi-

palmente por suas contribuições à teoria da evolução, também escreveu sobre diferenças de gê-

nero em sua obra “A Origem do Homem e a Seleção Sexual” ([1871] 1974), sugerindo que os 

homens eram mais evoluídos do que as mulheres. Sigmund Freud, que teorizou que as mulheres 

tinham uma inferioridade psicológica devido à falta do “complexo de Édipo” e à inveja do pênis 

(Bastone, 2019; Bürger; RIBEIRO, 2021). Esses são apenas alguns exemplos de homens que 

procuraram essencializar e inferiorizar as mulheres em suas teorias. 

Ao longo da história, uma teia conceitual de argumentos também foi utilizada para solidi-

ficar a concepção da mulher como a progenitora da vida, estabelecendo-se, assim, a ideia de 

que seu destino natural e predestinado seria o espaço doméstico, o lar e o cuidado dos filhos 

e esposos, em virtude de sua atribuída responsabilidade natural na perpetuação da espécie 

humana. Tal concepção, embora destituída de fundamento científico, persiste como um em-

pecilho ao pleno desenvolvimento das potencialidades e possibilidades femininas. 

Outrossim, a menstruação, um fenômeno fisiológico que acompanha o ciclo reprodutivo 

das mulheres, foi historicamente instrumentalizada como um argumento para encarcerar as 

mulheres na esfera doméstica. Sob a égide dessa concepção, a menstruação foi interpretada 

como uma fragilidade inerente ao corpo feminino, tornando-se, assim, um pretexto para sua 

suposta inaptidão para empreendimentos laboriosos na esfera pública. Essa concepção é 

tratada e propagada pela antropóloga cultural Sherry Ortner em seu ensaio “Está a mulher 

para o homem assim como a natureza para a cultura?” (1979). Passadas quase três décadas 

desde a publicação do ensaio, a antropóloga reavalia o posicionamento nele exposto e afirma 

em entrevista: “ele tem 34 anos – definitivamente eu não o escreveria novamente, tenho cer-

teza. Estava sob o efeito da onda do estruturalismo, embora eu não estivesse totalmente 

convertida ao estruturalismo, tinha muito interesse” (Debert; Almeida, 2006, p. 441). No ensaio 

de 1979, Sherry tentou apresentar as oposições entre natureza e cultura, além da oposição 
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entre homens e mulheres em diferentes tribos e povos, buscando elementos biologizantes 

que separavam homens e mulheres, bem como a natureza da cultura. Tal concepção reduci-

onista e binária, baseada em noções anacrônicas e desprovidas de validade científica, per-

petuou a marginalização da mulher na vida profissional, cultural e social. 

Ademais, é imprescindível desvelar a associação estereotipada entre a emotividade e o 

gênero feminino, uma construção social que ao longo da história serviu como justificativa para 

a subordinação das mulheres à esfera doméstica. A concepção de uma suposta “delicadeza” 

intrínseca às mulheres, sob o pretexto de uma fundamentação biológica, foi utilizada como ar-

gumento para mantê-las afastadas de posições de poder e influência. Contudo, é crucial ques-

tionar essa perspectiva, como apontado por Campos e Tilio (2018), ao afirmarem que a “sub-

missão” e a “delicadeza” tidas como inerentes à condição feminina seriam requisitos para a 

escolha de parceiras por parte dos homens. Esta afirmação revela duas contradições substan-

ciais. Em primeiro lugar, é necessário ressaltar que não se pode falar em uma inerência, pois 

as mulheres são submetidas a uma socialização que as levam à delicadeza e à submissão, 

conformando-as aos preceitos de uma ordem patriarcal e sexista historicamente determinada. 

Segundo Mantovani (2018), a formação das mulheres ocorre sob a influência de uma es-

trutura patriarcal que perpetua a naturalização dessa “inferioridade” supostamente intrínseca. A 

sociedade patriarcal internaliza a crença de que é destino e obrigação das mulheres desempe-

nhar o papel de “donas de casa” e mães, perpetuando a perpetuação da espécie. Além disso, 

impõe às mulheres a expectativa de serem delicadas, gentis e submissas. Essa condição atri-

buída ao feminino não é, portanto, inata, mas sim resultado de uma construção social imposta 

às mulheres. Essa imposição revela a segunda contradição, pois, por um lado, as mulheres são 

compelidas a serem submissas para atender às expectativas sociais dos homens, desempe-

nhando as funções que estes esperam delas, como serem mães atenciosas, delicadas e obe-

dientes ao marido, entre outros estereótipos. Por outro lado, a ordem estabelecida cria um es-

tereótipo de feminilidade e utiliza esse estigma para subjugar as mulheres, relegando-as à es-

fera doméstica, ao matrimônio e às atividades que os homens não desejam realizar. Nesse 

sentido, é evidente que a relação entre a emotividade, a delicadeza e a submissão feminina não 

é intrínseca, mas sim resultado de uma construção social que perpetua desigualdades de gê-

nero e restringe o potencial e a liberdade das mulheres nos espaços sociais. 

Além disso, a noção obsoleta de que as mulheres seriam intrinsecamente “menos fortes” 

que os homens foi, e em algumas instâncias ainda é, empregada para alicerçar a segregação 

de gênero no âmbito laboral, com enfatizado por Fernandes (2009, p. 1055-1556): 

Assume-se que o homem é o indivíduo forte e que, com sua agressividade e inteligência, impôs o 
desenvolvimento da civilização urbana, ao passo que a mulher, por sua natureza passiva e fecunda, 
deve perpetuar essa civilização através da maternidade. A incapacidade e/ou recusa desse papel 
por parte da mulher definiria um caráter desviante, estranho à própria natureza. A fragilidade física 
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da mulher a tornaria inapta para se expor aos perigos do mundo exterior, enquanto sua fragilidade 
mental implicaria a incapacidade de atuar satisfatoriamente na esfera pública. 

A ideia de que a fragilidade física da mulher a tornaria inapta para enfrentar os desafios do 

mundo exterior carece de fundamentação científica sólida. Na realidade, a capacidade física de 

uma pessoa não deve ser determinada pelo gênero, mas sim pela aptidão individual, treinamento 

e oportunidades iguais para desenvolver suas habilidades. As mulheres têm demonstrado ao 

longo da história que são tão capazes quanto os homens em diversas áreas, incluindo esportes, 

ciência, tecnologia e profissões consideradas tradicionalmente masculinas. Além disso, a suposta 

fragilidade mental das mulheres como justificativa para sua exclusão da esfera pública é igual-

mente infundada. A inteligência, a capacidade de raciocínio e a competência não estão relacio-

nadas ao gênero, mas à educação, ao ambiente e ao desenvolvimento individual. A ideia de que 

as mulheres são mentalmente frágeis tem sido desmentida repetidamente pela história, com mui-

tas mulheres demonstrando liderança, criatividade e habilidades intelectuais notáveis em todas 

as áreas do conhecimento humano. Porém, sob o falso pretexto da inferioridade física, muitas 

mulheres foram privadas das oportunidades de exercer profissões consideradas “masculinas”, 

enquanto eram, por outro lado, confinadas ao espectro das atividades domésticas, ainda que sua 

suposta debilidade carecesse de fundamentação científica sólida. 

A subordinação e o confinamento da mulher ao trabalho doméstico, sob o véu enganoso 

da justificação biológica, é uma construção social intricada e historicamente sedimentada. 

Concepções baseadas em estereótipos e preconceitos, desprovidas de embasamento cientí-

fico, têm sido utilizadas como instrumentos de dominação para restringir o pleno potencial das 

mulheres, aprisionando-as em funções e papéis predeterminados por homens. Assim, para 

se promover a igualdade de gênero e a emancipação feminina, é imperativo desvelar e des-

construir essas noções ultrapassadas, possibilitando às mulheres o livre exercício de suas 

aptidões e aspirações, independentemente de estereótipos obsoletos. 

Subordinação à vida doméstica e aos estereótipos de gênero 

É inegável que o trabalho doméstico no Brasil é, predominantemente, desempenhado por 

mulheres, e, mais especificamente, por mulheres negras. Essa realidade, por si só, é um re-

flexo da desigualdade de gênero que permeia a sociedade brasileira. O que se observa no 

cotidiano, segundo Freire (2023, p. 30), é “a persistência de uma desigualdade de gênero, 

que sobrecarrega as mulheres com as responsabilidades domésticas e de cuidado, limitando 

suas oportunidades de inserção e ascensão no mercado de trabalho”. 

Além disso, é fundamental compreender que essa situação está intrinsecamente ligada 

ao racismo estrutural que permeia o Brasil. O trabalho doméstico, historicamente, remonta 

aos tempos da escravidão, quando mulheres negras eram forçadas a realizar tarefas domés-

ticas nas casas dos senhores de escravos, como “serviçais, amas-de-leite, mucamas, aquelas 
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que mantinham o cuidado da residência” (Antunes; Fleck; Troian, 2023, p. 137). Embora a 

sociedade brasileira tenha “evoluído” e tenha havido avanços na promoção da igualdade de 

gênero, a persistência da atribuição do trabalho doméstico às mulheres revela a complexidade 

das barreiras que as mesmas enfrentam. O estigma associado ao trabalho doméstico, muitas 

vezes percebido como de menor valor, contribui para a subordinação das mulheres a esse 

tipo de ocupação. Como coloca Simone de Beauvoir (2008, p. 44): 

Ora, o que define de maneira singular a situação da mulher é que, sendo, como todo ser humano, 
uma liberdade autônoma, descobre-se e escolhe-se num mundo em que os homens lhe impõem 
a condição do Outro. Pretende-se torná-la objeto, votá-la à imanência, porquanto sua transcen-
dência será perpetuamente transcendida por outra consciência essencial e soberana. O drama 
da mulher é esse conflito entre a reivindicação fundamental de todo sujeito que se põe sempre 
como o essencial e as exigências de uma situação que a constitui como inessencial. 

A partir desse pensamento, podemos entender que as mulheres frequentemente são de-

signadas para realizar tarefas domésticas e de cuidado, como se essas atividades fossem 

inerentes à sua natureza. Isso reflete a ideia de que as mulheres são “essenciais” para o 

funcionamento do lar, mas, ao mesmo tempo, essa essencialidade é imposta a elas por uma 

consciência masculina que é vista como soberana. A subordinação da mulher ao trabalho 

doméstico é, portanto, uma manifestação desse conflito mencionado por Beauvoir. As mulhe-

res são confrontadas com a demanda de desempenhar papéis tradicionais de cuidadoras e 

mantenedoras do lar, ao mesmo tempo, em que buscam afirmar sua liberdade e autonomia 

como sujeitos autônomos. Essa contradição cria uma tensão na vida das mulheres, pois elas 

são, ao mesmo tempo, consideradas “essenciais” para o lar e “inessenciais” na esfera pública, 

onde as decisões e o poder permanecem nas mãos dos homens. 

Assim, outro aspecto relevante é a dualidade enfrentada pelas mulheres. De um lado, 

elas enfrentam barreiras que limitam sua participação em esferas sociais e profissionais di-

versas, devido a estereótipos de gênero culturalmente estabelecidos. Por outro lado, muitas 

mulheres se encontram aprisionadas em atividades domésticas, com poucas oportunidades 

de ascensão profissional. Segundo dados do Departamento Intersindical de Estudos e Esta-

tísticas (Dieese), em 2020, as mulheres representavam a esmagadora maioria das pessoas 

ocupadas no setor de trabalho doméstico em todo o Brasil, totalizando 92% desse contin-

gente. Essa estatística destaca a persistência de uma divisão tradicional de gênero, na qual 

as tarefas domésticas são predominantemente consideradas responsabilidades femininas. 

Além disso, o dado também enfatiza a interseção entre gênero e raça, pois mais de 65% das 

mulheres envolvidas no trabalho doméstico eram negras. Isso demonstra a sobreposição de 

desigualdades enfrentadas por mulheres que pertencem a grupos racialmente marginaliza-

dos, reforçando a necessidade de abordagens que considerem essa interseccionalidade em 

políticas de justiça, igualdade e equidade. 
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A partir de dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Con-

tínua) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), atualizados até 2018, Pinheiro, 

Lira, Rezende e Fontoura (2019) fornecem uma visão detalhada e esclarecedora do perfil 

sociodemográfico das trabalhadoras domésticas no Brasil, abrangendo diversos aspectos do 

trabalho doméstico. A análise dos dados revela uma realidade preocupante e complexa que 

merece uma análise mais aprofundada. O gráfico a seguir, trazido do estudo das autoras, 

retrata de forma inequívoca a proporção em porcentagem de trabalhadores(as) domésti-

cos(as) remunerados(as) no mercado de trabalho no ano de 2018. 

Gráfico 1 – Proporção de trabalhadores(as) domésticos(as) remunerados(as) de 16 anos ou mais de 
idade no total de ocupados(as) no mercado de trabalho, por sexo – Brasil e Grandes Regiões (2018) 
(em %) 

Fonte: Pinheiro; Lira; Rezende; Fontoura (2019, p. 11). 

De acordo com o gráfico, em 2018, observa-se que 14,6% das mulheres ocupadas no 

Brasil estavam envolvidas em atividades remuneradas no âmbito do trabalho doméstico. Esse 

dado, por si só, já revela uma dimensão significativa dessa ocupação, englobando mais de 

5,7 milhões de mulheres. É crucial enfatizar que essa categoria profissional se mantém como 

uma das poucas opções de emprego disponíveis para as trabalhadoras, o que evidencia a 

necessidade de atenção e políticas públicas específicas para essa parcela da população. 

No entanto, é interessante notar que os dados evidenciam disparidades regionais nessa 

distribuição. Enquanto as regiões Sul e Norte se encontram abaixo da média nacional, com 

12% e 13% de mulheres ocupadas no setor de trabalho doméstico, respectivamente, as regi-

ões Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste superam essa média, com proporções que chegam a 

quase 16% das mulheres no caso do Centro-Oeste. Essa variação regional reflete a comple-

xidade das dinâmicas socioeconômicas do país e pode ser influenciada por fatores como 

oferta de empregos alternativos e níveis de desenvolvimento econômico do país. 
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É igualmente notável que, no que diz respeito aos homens, a participação no trabalho 

doméstico remunerado é praticamente insignificante, representando menos de 1% do total de 

ocupados. Esse dado destaca a persistência de estereótipos de gênero e a divisão tradicional 

do trabalho, na qual as responsabilidades domésticas continuam sendo amplamente atribuí-

das às mulheres. Estes dados fornecem uma visão da realidade das trabalhadoras domésti-

cas no Brasil, revelando desigualdades e chamando a atenção para a necessidade de políti-

cas que promovam a igualdade de gênero, melhores condições de trabalho e oportunidades 

profissionais mais diversificadas para as mulheres, enquanto também ressaltam a importância 

de reexaminar os estereótipos de gênero arraigados na sociedade. 

Os dados apresentados pelo PNAD Contínua revelam uma realidade inquestionável: a ati-

vidade doméstica ainda é predominantemente desempenhada por mulheres, enquanto a parti-

cipação dos homens nesse segmento permanece mínima e ínfima. Essa discrepância de gê-

nero na distribuição das responsabilidades domésticas suscita uma série de questionamentos 

importantes que merecem uma análise mais aprofundada. Uma questão fundamental que surge 

é: por que os homens continuam relutantes em aderir ao trabalho doméstico? Seria uma ques-

tão de tradição cultural, na qual os papéis de gênero foram historicamente definidos de maneira 

rígida, com a mulher destinada ao ambiente doméstico e o homem ao mundo externo? Ou seria 

resultado de expectativas sociais arraigadas que relegam a responsabilidade da administração 

do lar exclusivamente às mulheres? É válido ponderar quais elementos explicam essa baixa 

adesão dos homens ao trabalho doméstico. Seriam questões de tempo e prioridade, em que as 

exigências de uma carreira profissional ocupam a maior parte de seu dia, deixando pouco es-

paço para contribuir nas tarefas domésticas? Ou haveria uma falta de conscientização sobre a 

importância da igualdade de gênero no contexto doméstico? Esses questionamentos são es-

senciais para compreendermos as complexas dinâmicas de gênero que permeiam nossa soci-

edade. Na próxima sessão deste ensaio, buscaremos respostas para essas perguntas, anali-

sando os fatores culturais, sociais e econômicos que contribuem para essa desigualdade nas 

atividades domésticas.  

Exploração da força de trabalho e mais-valia 

Quando falamos sobre a resistência significativa dos homens em abraçar plenamente as 

responsabilidades domésticas, estamos lidando com uma questão que vai além das tarefas 

do dia a dia. Isso nos leva a explorar as complexas relações de gênero que moldam nossa 

sociedade. Para responder as perguntas e inquietações apresentadas na sessão anterior, 

precisamos investigar vários fatores que contribuem para essa resistência masculina. 

Em um primeiro plano, a tradição social e cultural exerce um papel preponderante na 

conformação das relações de gênero. Ao longo dos séculos, a divisão social dos papéis de 

gênero foi perpetuada como um dogma social inquestionável. A mulher, de acordo com essa 
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narrativa histórica, encontrava-se destinada ao ambiente doméstico, enquanto o homem sem-

pre esteve designado à esfera pública, impondo uma dicotomia que perdurou ao longo do 

tempo. A presença de tal paradigma cultural arreigado sugere que a relutância masculina em 

adentrar no domínio do trabalho doméstico é, em parte, atribuída à persistência dessa tradição 

que, ainda que progressos sociais tenham sido alcançados, teima em subsistir. 

Não obstante, a questão da alocação de tempo e prioridades emerge como um aspecto 

preponderante a ser meticulosamente considerado. As crescentes e exaustivas demandas 

inerentes à vida profissional na contemporaneidade têm o potencial de induzir os homens a 

uma dedicação quase que exclusiva às suas carreiras, relegando, de forma desproporcional, 

as responsabilidades domésticas ao plano secundário, transferindo-as quase que exclusiva-

mente às suas parceiras e/ou outras mulheres, sejam elas mães, babás, empregadas domés-

ticas, diaristas, entre outras. Nesse cenário, o tempo, que se converte em um recurso inesti-

mável e escasso, tende a ser percebido como um peso adicional a ser carregado pelos ho-

mens no que tange à efetiva contribuição nas tarefas domésticas. 

Por fim, um elemento crucial para compreender a relutância masculina reside na falta de 

conscientização acerca da importância da igualdade de gênero no contexto doméstico. A des-

consideração do valor intrínseco da partilha equitativa das responsabilidades domésticas é 

uma manifestação de desigualdade que, muitas vezes, passa despercebida. A conscientiza-

ção, como catalisador da mudança, deve ser promovida para que se internalize a necessidade 

de reconhecer a igualdade de gênero em todas as esferas da vida. 

No entanto, uma análise mais crítica e profunda revela uma perspectiva que vai além da 

tradição cultural, expectativas sociais e limitações de tempo. Uma análise que adentra o 

campo da teoria social nos permite compreender outra camada dessa complexa questão. Os 

homens, ao delegarem e imporem as responsabilidades domésticas às mulheres, perpetuam 

uma forma sutil e insidiosa de exploração. O trabalho doméstico, muitas vezes desvalorizado 

e relegado à esfera do não remunerado, acaba se transformando em uma espécie de “mais-

valia” para os homens. Eles exploram, de forma não reconhecida, o trabalho não remunerado 

das mulheres, o que alivia sua carga de trabalho e cria espaço para se dedicarem a atividades 

profissionais e pessoais que são consideradas rentáveis e valorizadas pela sociedade. 

Para entendermos esse último elemento, é fundamental compreender que o trabalho do-

méstico possui uma peculiaridade que o diferencia claramente do contexto do mercado. Em 

outras palavras, ele opera fora das rigorosas regras da lei do valor que regem a economia. 

Quando as trabalhadoras domésticas prestam serviços para suas próprias famílias, em vez 

de fazê-lo para o mercado, não ocorre, em termos diretos, a criação de valor econômico men-

surável. No entanto, isso não implica que esse tipo de trabalho esteja desconectado da pro-

dução de valor na sociedade em seu todo. O trabalho doméstico pode ser considerado uma 

forma de atividade laboral, uma vez que envolve o gasto de energia física e mental, conforme 
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enfatizado por Marx (2011). As mulheres despendem sua força de trabalho em atividades que 

não possuem contrapartida econômica, porém, a simples disponibilidade de alimentos, roupas 

e produtos de limpeza não é suficiente; o esforço humano é requerido para preparar a comida, 

lavar as roupas e manter a casa em ordem. No entanto, esse aspecto muitas vezes escapa 

ao âmbito do contrato de trabalho e não garante câmbio comercial. 

Se os homens não assumirem essas obrigações domésticas, alguém terá que fazê-lo, e, 

com frequência, são as mulheres que acabam carregando esse fardo. Se concebermos um 

cenário em que todos os trabalhadores, após uma extenuante jornada laboral, fossem com-

pelidos a realizar tarefas como cozinhar, lavar, passar roupas e cuidar dos filhos, o resultado 

seria um esgotamento físico e mental tão pronunciado que prejudicaria de maneira substan-

cial suas saúdes e o desempenho nas atividades tidas como produtivas. O trabalho doméstico 

relegado às mulheres, assim, permite que os trabalhadores homens dediquem uma parte 

maior de seu tempo à produção capitalista, onde eles são remunerados. Porém, as mulheres 

não são remuneradas pelo dispêndio de força no trabalho doméstico; de fato, elas criam valor, 

mas esse valor é apropriado pelo homem na forma de uma mais-valia. 

Contudo, observamos que o contexto contemporâneo reflete uma dinâmica complexa no 

que diz respeito às conquistas de liberdade para as mulheres, especialmente aquelas perten-

centes à classe média. Uma observação atenta revela um fenômeno intrigante: a capacidade 

de certas mulheres brancas, inseridas nessa esfera social, de alcançarem uma forma particu-

lar de liberdade ao delegarem o trabalho doméstico para mulheres negras. Essa abordagem 

não busca desmerecer as conquistas individuais, mas sim reconhecer que a liberdade muitas 

vezes é alcançada por meio de uma redistribuição de responsabilidades. Ao confiar as tarefas 

domésticas a mulheres negras, algumas mulheres brancas de classe média encontram es-

paço e tempo para explorar novas oportunidades profissionais, educacionais e sociais. Esse 

processo, embora seja uma expressão de liberdade para as mulheres brancas, levanta ques-

tões cruciais sobre justiça social, equidade e os complexos vínculos entre raça e classe. É 

importante reconhecer que essa dinâmica não ocorre em um vácuo. A história de desigual-

dade estrutural e o legado de opressão racial moldaram as oportunidades disponíveis para 

diferentes grupos de mulheres. A liberdade percebida por mulheres brancas muitas vezes é 

sustentada pela invisibilidade do trabalho desempenhado por mulheres negras. 

Por fim, é crucial salientar que nossa discussão sobre o trabalho doméstico não tem a 

intenção de diminuir a importância desse trabalho ou de sugerir que ele deva ser inteiramente 

transferido para os homens. Pelo contrário, nosso objetivo é destacar que uma divisão mais 

equitativa das responsabilidades domésticas é fundamental para alcançarmos uma relativa 

equidade de gênero. O reconhecimento e o respeito pelo trabalho doméstico, juntamente com 
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a promoção de uma distribuição mais justa dessas tarefas entre os gêneros, são passos es-

senciais na construção de uma sociedade mais igualitária, onde homens e mulheres possam 

desfrutar dos mesmos direitos e oportunidades fornecidos pela sociedade. 

Conclusão 

Para alcançarmos uma verdadeira emancipação das mulheres na sociedade contempo-

rânea, é imperativo abordar de frente a exploração e opressão que persistem por meio da 

divisão sexual do trabalho doméstico. Esta é uma mudança essencial que exige uma revisão 

profunda das normas de gênero e estereótipos, uma redistribuição eficaz das responsabilida-

des domésticas e um reconhecimento pleno do valor do trabalho doméstico como uma ativi-

dade fundamental para o funcionamento de nossa vida em sociedade. 

No que concerne ao trabalho doméstico, a promulgação da PEC das Domésticas, por 

exemplo, representou um marco significativo nas relações de trabalho no Brasil. Antes da im-

plementação dessa emenda constitucional, as trabalhadoras domésticas eram frequentemente 

relegadas a condições desfavoráveis, desprovidas de muitos dos direitos trabalhistas garanti-

dos a outros setores profissionais. Após a aprovação da PEC, testemunhamos mudanças subs-

tanciais no cenário laboral doméstico. As trabalhadoras passaram a ter direito a jornada de 

trabalho regulamentada, salário mínimo, horas extras, FGTS, seguro-desemprego e outros be-

nefícios que visam equiparar suas condições de trabalho às de outros setores. Essa medida 

não apenas representou um avanço na garantia de direitos, mas também desencadeou trans-

formações culturais ao desafiar estereótipos de gênero. 

Contudo, embora a PEC das Domésticas tenha sido um passo crucial, é evidente que 

ainda há muito a ser feito para que as mulheres sejam plenamente valorizadas nos mais va-

riados setores da sociedade e para que o trabalho doméstico deixe de ser visto como uma 

responsabilidade exclusiva feminina. Segundo Sorj (2014), o Estado desempenha um papel 

fundamental nesse processo de transformação social, e é imperativo que sejam implementa-

das políticas públicas que promovam a equidade de gênero no ambiente de trabalho. O Es-

tado deve começar por fomentar a educação e conscientização da sociedade, combatendo 

estereótipos de gênero desde cedo. Além disso, políticas públicas que incentivem a igualdade 

salarial e promovam a participação das mulheres em todos os setores da economia são es-

senciais. Também é crucial criar redes de apoio para as mulheres, oferecendo serviços como 

creches acessíveis e programas de capacitação profissional, para que possam conciliar as 

responsabilidades domésticas com suas aspirações de carreira. 

Por fim, concluímos que futuras pesquisas devem explorar as raízes históricas das dis-

paridades de gênero em uma perspectiva interseccional, analisar as dinâmicas culturais que 
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perpetuam normas no âmbito doméstico e aprofundar-se nas implicações econômicas do tra-

balho, remunerado e não remunerado. A análise crítica da eficácia de políticas públicas vol-

tadas para a redistribuição equitativa das responsabilidades domésticas e o reconhecimento 

do trabalho não remunerado como contribuição econômica essencial são fundamentais para 

promover uma reestruturação de gênero efetiva no âmbito doméstico. 
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